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	:
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	:
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	:
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	APELANTE
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	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA DO SERINGUEIRO. ART. 54 DO ADCT. LEI 7.986/1989. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO RESTABELECIDO. TERMO INICIAL. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CUSTAS PROCESSUAIS. 
1. O art. 54 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, regulamentado pela Lei 7.986/1989, prevê a concessão de pensão vitalícia ao seringueiro carente que trabalhou na produção de borracha por ocasião da Segunda Guerra Mundial. 
2. Inexiste restrição à cumulação da pensão especial de seringueiro com qualquer benefício previdenciário, padecendo de ilegalidade a Portaria 4.630/1990, do MPAS, que extrapolou o poder regulamentar ao vedar tal cumulação. Precedentes deste Tribunal.
3. No caso concreto, estando demonstrado o amparo legal para cumulação, deve ser reconhecido o direito do autor ao restabelecimento da sua aposentadoria por idade, desde a cessação indevida (DCB em 18/10/1996), sem prejuízo da percepção da pensão mensal vitalícia deferida em 26/07/1996.  
4. A correção monetária e os juros de mora sobre as parcelas em atraso – matéria de ordem pública –, observada a prescrição quinquenal e descontados eventuais valores não acumuláveis, deverão adotar os termos da versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal. Especialmente quanto à correção monetária, será observada a orientação do STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE (repercussão geral, tema 810), que declarou a inconstitucionalidade da TR para esse fim.

5. Em consonância com a jurisprudência desta Corte majora-se a condenação do INSS ao pagamento dos honorários advocatícios para o percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência da pretensão vestibular (Súmula nº 111 do STJ). O INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força da legislação de regência.
6. Apelação do INSS não provida. Apelação do autor provida (item 5). Remessa necessária parcialmente provida (item 4).
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, negar provimento à apelação do INSS, dar provimento à apelação do autor e dar parcial provimento à remessa necessária, nos termos do voto do Relator. 
Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 2 de março de 2020.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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